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Vamos tratar hoje da prisão preventiva. É muito importante. Não levem dúvidas para casa; tirem em sala. 
Nós estudamos a prisão, o conceito, e tudo isso temos aqui. Temos as modalidades de prisões provisórias ou cautelares... Quando ficamos sabendo do episódio do ex-governador Arruda, qual foi a prisão? Não foi em flagrante, nem temporária, nem por pronúncia (§ 1º do art. 408 do CPP).
Estudaremos o rito do júri no sétimo semestre.
Há também a prisão por decisão condenatória recorrível.

Hoje vamos ver a prisão preventiva.
Antes, vamos começar com o uso de algemas. Não temos uma norma legal sobre isso. Há uma norma do regimento da polícia de São Paulo, mas fora isso, nada. Não está no CPP. 
Algema significa “pulseira”, em arábico = aljamaa. 
A algema à frente não tira o equilíbrio do detido, mas experimentem correr com a algema para trás!

Recebemos uma notícia de jornal na aula passada. Leia $$$$$$$$$$$$$$$$$. 
A prisão preventiva pode ser decretada pela autoridade judiciária durante o inquérito policial ou processo criminal, antes do trânsito em julgado da sentença penal condenatória. Sempre que estiverem presentes os requisitos legais e ocorrerem os motivos autorizadores: fumus boni juris e periculum in mora.
Tem natureza jurídica de prisão provisória e cautelar.
Deve-se usar a prisão preventiva quando a medida for necessária e urgente. Deve haver periculum in mora e fumus boni juris, ou seja, deve estar alicerçada em algum instrumento da ordem jurídica e pode-se, caso demore, não atingir seu objetivo. 
A notícia vai para o leigo, já que o jornalista transcreve em linguagem acessível a todos os brasileiros. 
Para o jornalista, o mandado de prisão é expedido pela delegacia. Não é o que acontece. Os mandados de prisão originários da decretação da prisão preventiva desses agentes foram cumpridos pela 21ª delegacia de Bonsucesso. É prisão preventiva porque houve investigação prévia, em que se tem quase por certo que eram aquelas pessoas que estavam carregando drogas.
Trata-se de prisão cautelar e reveste-se do caráter de excepcionalidade, na medida em que poderá ser decretada quando necessária, isto é, se ficar demonstrado o periculum in mora.
TJSP: “a prisão provisória é medida de extrema exceção. Só se justifica em casos excepcionais, onde a segregação preventiva, embora um mal, seja indispensável.” (RT, 531/301).
Prisão não é regra geral. É exceção. O valor que temos da rua é que qualquer um que supostamente comete uma infração penal deve ser preso. Imaginem as pessoas que estavam à espera do goleiro Bruno enquanto ele era encaminhado pelos policiais, de algemas. Não podemos nos deixar levar pelo senso comum quando o assunto for Processo Penal. Se se encontra a vítima de um crime de homicídio viva, quem irá reparar é o Estado.
“A polícia prende, e a justiça solta!” é por que as pessoas não sabem, na verdade, para que serve uma prisão preventiva.
A prisão preventiva serve para evitar que o sujeito atravesse a fronteira brasileira com o Paraguai. Por isso é comum que o denunciado entregue, ao juízo, seu passaporte.

Características e pressupostos para a decretação da prisão preventiva
Imaginem que recebemos a provocação do Estado, geralmente do delegado de polícia, representando pela prisão preventiva. Escuta-se o Ministério Público e decreta-se a prisão. Portanto, para se decretar a prisão preventiva, deve-se provar a existência do crime. Em outras palavras, mostrar a materialidade. No caso Bruno, o Estado ainda não declarou a morte da jovem, pois não há corpo, então não há laudo de exame cadavérico. Assim, não há a materialidade, a rigor. 
Os indícios são da matéria processual penal. É todo que qualquer raciocínio lógico que leve à conclusão de que aquela pessoa está ligada ao fato típico. O brasileiro é curioso; então, quando vê um corpo no chão, ainda quente, revira-o, pega na arma, remexe o sangue. Logo em seguida chega a polícia. Quem terá cometido o crime, de acordo com o observador “polícia”? O curioso. É, portanto, uma conclusão racional, e não uma mera suspeita.
Além disso, a prisão preventiva só pode ser decretada em relação à prática de crime doloso punido com reclusão. É o elemento subjetivo do tipo penal. Por que o dependente de drogas recebe a não aplicação da pena do art. 45 da Lei de Droga? Porque temos uma característica: quando ele se auto-agride, a auto-agressão não constitui crime. Do ponto de vista penal a autolesão não é punível.
Art. 306 do CTB: $$$$$$$$$$$$$$$$$ fala sobre a alcoolemia. 
O fundamento é o periculum in mora.

Hipóteses em que pode ser decretada a prisão preventiva
É possibilidade, e não dever. O magistrado, se convencendo, pode decretar, ou seja, é faculdade. Se restar alguma dúvida, ele não decreta. Pode ser decretada para assegurar a...
Garantia da ordem pública: é um conceito de grande tamanho. 
Para conveniência da instrução criminal;
Também para garantir a aplicação da lei penal e
Para a garantia da ordem econômica. Esta foi uma alteração recente, inspirada em mercados que vendiam comida além da validade e leite reciclado.
Crimes contra o sistema financeiro nacional: crimes contra ou praticados por corretoras e Avestruz Master. #################### 
E qual foi o fundamento usado pelo STJ para decretar a prisão do governador Arruda? Que estava-se tentando transformar o depoimento de pessoas em testemunho. Assim, prejudicar-se-ia a aplicação da lei penal. Comprar testemunhas é nefasto e não se tolera no Direito Processual Penal.
O profissional da advocacia deve ter uma relação estritamente profissional. Se não, o juiz notará que a testemunha sabe demais, e perguntará a ela detalhes. É aqui que a casa cai.
E o que é garantia da ordem pública? A jurisprudência traz a “noção de ordem pública como risco de ponderável da repetição da ação delituosa objeto do Processo Penal.”. Os tribunais brasileiros não são liberais. Mas, em matéria de fundamento de garantia da ordem pública, busca-se o entendimento do Supremo, com o princípio da presunção de inocência e a instrumentalidade da prisão. Se temos alguém preso por prisão preventiva #################### e foi interposto habeas corpus no TJDFT ou TRF, e deverá subir para a quinta turma ou sexta do STJ. A última trincheira deverá ser o Supremo. O raciocínio deverá ser equilibrado.
Acusação: “tem a finalidade de impedir que o agente, solto, continue a delinquir, ou de acautelar o meio social, garantindo a credibilidade da Justiça, em crimes que provoquem grande clamor popular.”
Clamor público é o efeito de resignação causado na sociedade. Crimes contra a dignidade sexual.
O Supremo já estabeleceu que “a repercussão do crime ou o clamor social não são justificativas legais para a decretação da prisão preventiva.” RT, 549/417.

Conveniência da instrução criminal
Se houver perturbação ou ameaça à produção de provas, não há dúvida de que a pessoa deve ser segregada para que as provas sejam produzidas fluentemente. A instrução criminal também é instrumental, $$$$$$$$$$$$$$$$$ .

Garantia da ordem econômica
O poder público deve frear o metacapitalismo. Art. 86 da Lei 8884/94. Lei antitruste. É o Direito Penal Econômico.
Aqui também se tem o requisito da garantia da ordem pública. A medida mais adequada é o sequestro de indisponibilidade de bens e valores. Art. 125/135 do Código de Processo Penal. $$$$$$$$$$$$$$$$$ 
O sequestro é uma medida acauteladora, assecuratória. Se temos um delito que gere desvio de recursos, como crimes tributários ou contra o SFN, essas medidas são para garantir o retorno desses recursos aos cofres públicos.
Vamos estudá-lo melhor em breve.
Equilíbrio e bom senso é o que manda no Direito. Mesmo diante de batom na cueca.
